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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO Este artigo descreve medidas de acurácia comparadas a uma escala de referência do projeto brasileiro de validação 
do Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para Fins de Aposentadoria (IFBRA), para autorizar a elegibilidade à apo-
sentadoria antecipada de Pessoas com Deficiência (PcD). Avalia a funcionalidade combinando a Classificação Internacional 
de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, a Medida de Independência Funcional, o desempenho e as barreiras para classificar 
níveis de gravidade. Representa a terceira fase de um estudo de validação nacional. A acurácia derivou de um levantamento 
censitário de demanda espontânea para determinar a elegibilidade à aposentadoria antecipada e avaliou sensibilidade, 
especificidade e eficácia comparadas à escala padrão construída para este estudo. O levantamento nacional avaliou a melhor 
concordância entre as avaliações de médicos e assistentes sociais sobre a gravidade da deficiência de trabalhadores PcD segu-
rados. A eficácia e o desempenho máximos, com sensibilidade e especificidade de 85%, ocorreram quando se combinaram as 
pontuações dos dois avaliadores profissionais com os pontos de corte nos respectivos percentis e valores absolutos dos pares 
de avaliadores em 20% – 6.060, 43% – 6.750 e 84% – 7.750. O IFBRA demonstrou alta precisão, validade e eficácia de acordo 
com o padrão de referência.
PALAVRAS-CHAVE Avaliação da deficiência. Estudos de validação. Reprodutibilidade dos testes. Seguridade social. Aposentadoria.

ABSTRACT This article describes accuracy measurements against a reference scale from the Brazilian project to validate the 
Brazilian Functionality Index Applied for Retirement Purposes (IFBRA) for authorizing eligibility for early retirement. The 
IFBRA assesses the functionality of Persons with Disabilities (PwDs) by combining the International Classification of Functioning, 
Disability and Health, the Functional Independence Measure, and performance and barriers to classify severity levels. It represents 
the third phase of a nationwide validation study. Accuracy was derived from a census survey of spontaneous demand to determine 
eligibility for early retirement and assessed sensitivity, specificity, and effectiveness compared to the standard scale constructed for 
this study. The nationwide survey assessed the best agreement between physicians’ and social workers’ assessments of disability 
severity of insured PwDs workers. Maximum effectiveness and performance with sensitivity and specificity of 85% occurred 
when we combined the two professional raters’ sum scores with cutoff points at respective percentiles and absolute values of the 
evaluator pairs at 20% – 6,060, 43% – 6,750, and 84% – 7,750. The IFBRA demonstrated high accuracy, validity, and effectiveness 
according to the reference standard. 
KEYWORDS Disability evaluation. Validation studies. Reproducibility of results. Social welfare. Retirement.

RESUMEN Este artículo describe medidas de exactitud comparadas con la escala de referencia del proyecto de validación brasileño 
del Índice Funcional Brasileño Aplicado a Fines de Jubilación (IFBRA), para la elegibilidad a la jubilación anticipada de personas 
con discapacidad. Evalúa la funcionalidad combinando la Clasificación Internacional del Funcionamiento, de la Discapacidad y de 
la Salud, la Medida de Independencia Funcional, el desempeño y las barreras para clasificar los niveles de gravedad. Representa 
la tercera fase de la validación nacional. La exactitud se derivó del censo de demanda espontánea para la elegibilidad, evaluando 
sensibilidad, especificidad y efectividad comparadas con la escala estándar construida para este estudio. La encuesta nacional 
evaluó la concordancia entre médicos y trabajadores sociales con respecto a la gravedad de la discapacidad de los trabajadores 
asegurados. La máxima eficacia y rendimiento, con una sensibilidad y especificidad del 85 %, se obtuvieron combinando las pun-
tuaciones de los dos evaluadores profesionales con los puntos de corte correspondientes a los percentiles y valores absolutos de 
cada par de evaluadores: 20 % – 6,060, 43 % – 6,750 y 84 % – 7,750. El IFBRA demostró alta precisión, validez y eficacia conforme 
al estándar de referencia.
PALABRAS CLAVE Evaluación de la discapacidad. Estudios de validación. Reproducibilidad de los resultados. Bienestar social. 
Jubilación.
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Introducão

A Constituição brasileira estabelece direitos 
universais e iguais, independentemente de 
qualquer distinção baseada em capacidade 
ou deficiência. No entanto, as Pessoas com 
Deficiência (PcD) ainda lutam para entrar 
e permanecer no mercado de trabalho1–3. 

O recenseamento brasileiro de 2022, re-
alizado com atraso de dois anos, mostrou 
que dos 198,3 milhões de habitantes do 
País, 14,4 milhões (7,3%) eram de PcD, das 
quais 403.255 eram trabalhadores formais 
e contribuintes segurados da Previdência 
Social pública brasileira4,5. Em 2013, o 
Congresso Nacional brasileiro promulgou 
a Lei Complementar (LC) nº 1426 para pro-
mover a Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD), que o Brasil ratificou em 20077. 
De acordo com esta lei, as PcD trabalhadoras 
têm o direito de se aposentar antecipada-
mente por uma fração do período regular 
de contribuição. Além disso, o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) tem a 
incumbência de realizar uma avaliação da 
deficiência para avaliar a elegibilidade de 
PcD para aposentadoria antecipada6,8,9. 

O Índice de Funcionalidade Brasileiro 
(IFBR) foi produzido por uma organização 
não governamental, o Instituto de Estudos 
do Trabalho e Sociedade (IETS), que desen-
volveu um instrumento para medir e classifi-
car o tipo e a intensidade da deficiência das 
PcD10,11. A versão original do IFBR foi então 
adaptada e, em 2013, passou a se chamar 
Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado 
para Fins de Aposentadoria (IFBRA), confor-
me resolução do Comitê do governo federal, 
na qual esses direitos eram classificados por 
lei de acordo com a gravidade da deficiência 
atribuída aos trabalhadores, que variava de 
grave a moderada, leve ou ‘indefinido’ (sem 
direito a benefícios)8.

O IFBRA permite que o entrevistador 
avalie a capacidade de uma pessoa para com-
pletar uma atividade, usando uma escala de 

dependência com uma matriz de pontuação 
que combina a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) 
com as Medidas de Independência Funcional 
(MIF). Também utiliza uma escala de de-
pendência e leva em consideração a ajuda 
fornecida por outras pessoas, bens especiais 
e tecnologias adaptativas em comparação 
com outras pessoas no mesmo contexto 
social e cultural. Esse desenho matricial 
aplica conceitos de estudos de saúde pública 
e deficiência12–15.

A pontuação do IFBRA contém sete domí-
nios de atividades e participação, compreen-
dendo 41 questões (sensorial, comunicação, 
mobilidade, cuidados pessoais, vida domésti-
ca, educação e vida econômica, socialização 
e vida comunitária) e um conjunto adicional 
de quatro questões adicionadas como regras 
de tomada de decisão baseadas em lógica 
nebulosa (Fuzzy)16–20. 

Desde 2014, apesar de não ter sido valida-
do, o IFBRA tem sido utilizado por médicos 
e assistentes sociais nas avaliações de de-
ficiência de mais de 17 mil PcD solicitan-
tes de aposentadoria antecipada. Há uma 
grande demanda, tanto por parte dos órgãos 
governamentais quanto das próprias PcD, 
para que sejam validados os critérios que 
determinam os níveis de gravidade, que são 
utilizados para regular os direitos das PcD 
à aposentadoria por deficiência.

O primeiro problema enfrentado foi a falta 
de um padrão anterior para avaliar os escores 
e determinar a gravidade da deficiência das 
PcD. O IFBRA foi desenvolvido sem conhe-
cimento prévio de estudos comparativos 
que categorizaram a deficiência como grave, 
moderada, leve ou indefinida7. 

Este artigo descreve como um projeto 
conduzido pelo Grupo de Pesquisa da 
Universidade de Brasília (UnB) coletou 
dados nacionais para construir uma escala 
de referência padrão e apresenta a análise 
de acurácia para o uso mais eficaz de pontos 
de corte adequados para as pontuações da 
soma do IFBRA.
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Material e métodos

Para analisar a acurácia do IFBRA, realizou-
-se um inquérito nacional transversal usando 
um desenho censitário21,22. Essa foi a terceira 
fase de um projeto abrangente para analisar a 
validade do IFBRA. As duas primeiras fases 
avaliaram a validade de construto e de face e 
foram descritas em outra publicação23.

Conduziu-se esta análise de precisão da 
‘Fase III’, ou validação quantitativa, usando 
registros nacionais oficiais de computadores 
de todas as avaliações legais realizadas e re-
gistradas no Brasil entre novembro de 2013 e 
janeiro de 2016. Incluíram-se todos os registros 
preenchidos com uma pontuação de soma re-
gistrada. Compararam-se as pontuações auto-
máticas de incapacidade obtidas dos registros 
governamentais do IFBRA com as respostas 
a três perguntas inseridas no final e fora da 
matriz do IFBRA. Aquelas questões avaliaram 
a gravidade da incapacidade percebida pelo 
trabalhador PcD entrevistado e seus avalia-
dores – uma dupla composta por um médico 
e um assistente social. Esse procedimento é 
descrito em artigo à parte.

Na ausência de outros padrões, a aborda-
gem envolveu a construção de uma escala de 
referência por meio da coleta, do exame e da 
mensuração das opiniões das três pessoas 
envolvidas em cada entrevista, independen-
temente das pontuações do IFBRA. O grupo 
de estudo decidiu aplicar a área de avaliação 
comum entre médicos e assistentes sociais e 
tratou sua interseção de concordância quanto 
à gravidade como um ‘padrão platina’ para 
validar a escala IFBRA.

Analisou-se a concordância total entre 
duplas de avaliadores em suas avaliações, 
independentemente dos escores somados do 
Projeto de Regionalização de Informações e 
Sistemas (Prisma). A melhor concordância 
entre as três duplas possíveis foi observada na 
dupla composta por médico e assistente social, 
que obteve concordância total de 49,89% 
nas avaliações de gravidade (índice Kappa = 
0,2707)24. Adotou-se a área de concordância 

de interseção da Álgebra Booleana como um 
‘padrão platina’ para construir uma lista de 
três pontos de corte que fornecessem a melhor 
combinação possível, a fim de equilibrar a 
sensibilidade sem perder a especificidade25,26. 

Como primeiro passo, construíram-se 
curvas com pelo menos oito pontos de corte 
diferentes para avaliar um ponto de interseção 
comum, a fim de selecionar o ponto de corte 
mais adequado. O segundo passo na análise 
de sensibilidade foi a construção de gráficos 
para Curvas de Características de Respostas 
dos Operadores ao Instrumento (ROC), para 
comparar a sensibilidade (taxas de verdadeiros 
positivos nas ordenadas) com 1- especificida-
de (taxas de falsos positivos nas abscissas). 
Considerou-se a melhor curva ROC aquela 
com o desenho mais assintótico, ou seja, com 
a maior área abaixo da curva que incluiu casos 
graves de incapacidade e a maior área acima 
da curva que excluiu as PcD da elegibilidade 
para aposentadoria precoce25,27.

De acordo com a análise de sensibilidade, 
selecionaram-se três pontos de corte, levando 
em consideração a exigência de quatro seg-
mentos de linha para as pontuações da soma 
do IFBRA, a fim de classificar de grave a não 
elegível.

Em consonância com a legislação brasilei-
ra específica e os Princípios da Declaração 
de Helsinque, todo o projeto foi analisado e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, sob o 
Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética – CAAE nº 37058914.5.0000.0030 e 
Parecer nº 1.024.284. Cada entrevistado forne-
ceu consentimento informado por escrito para 
que qualquer material referente a si mesmo 
fosse incluído no estudo e reconheceu que não 
poderia ser identificado.

Resultados

Recuperaram-se 17.350 registros completos de 
entrevistas com trabalhadores PcD de todo o 
País. A grande maioria, 98,39% (n = 16.799), 
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recebeu apenas uma avaliação de ambos os pro-
fissionais – médico e assistente social –, enquanto 
uma proporção mínima, 0,159% (n = 544), foi 
entrevistada duas vezes, e apenas 0,002% (n = 
3) deles foram entrevistados três vezes.

Avaliou-se a capacidade total de discrimi-
nar o traço de deficiência na população geral 
solicitante dos benefícios da aposentadoria 

antecipada. Havia preocupação com a via-
bilidade do uso do IFBRA em comparação 
com a avaliação dos peritos e especialistas 
do INSS. O gráfico 1 apresenta a curva ROC 
para a comparação da soma dos escores de 
dois avaliadores com a classificação padrão 
de gravidade da deficiência.

Gráfico 1. Curvas de características de Respostas dos Operadores ao Instrumento para pontuações de soma IFBRA, 
considerando todas as categorias – grave, moderada e leve – como um ‘padrão platina’. Censo Nacional dos Trabalhadores 
PcD registrados no INSS, outubro de 2013 a janeiro de 2016
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Fonte: elaboração própria.

A discriminação total de deficiência apre-
sentou um bom perfil, com melhor desem-
penho no meio da distância entre o oitavo e 
o nono decil. O gráfico 2 mostra que o ponto 
correspondente à soma de pontos de 7.750 no 
nono decil ofereceu sensibilidade de 85,44% 
e especificidade de 85,32% para melhor 

discriminar as PcD dos candidatos conside-
rados sem o traço de deficiência. Esse valor 
passou a ser a fronteira entre a classificação 
de PcD ‘leve’ e pessoas com impedimentos que 
não caracterizam deficiência ou sem direito a 
benefícios de antecipação da aposentadoria.
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Gráfico 2. Curvas de sensibilidade e especificidade com o ponto de corte de 7.750 entre deficiências graves, moderadas 
e leves contra ‘sem deficiência’, utilizando como referência a soma dos escores do IFBRA ou ‘padrão platina’. Censo 
Nacional do Brasil, outubro de 2013 a janeiro de 2016
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Fonte: elaboração própria.

A escolha do valor de corte para a soma 
equivalente a 7.750 pontos na escala do IFBRA 
pareceu permitir equilibrar a justiça de reco-
nhecer versus excluir as pessoas dos benefícios 
da lei. Então, este foi considerado o limite das 
PcD e das pessoas com impedimentos menores 
que não poderiam ser tomados como defici-
ência. Esse valor passou a ser o limite entre 
a classificação de PcD ‘leve’ e pessoas com 
deficiência que não caracterizam deficiência 
ou que não têm direito a benefícios de apo-
sentadoria antecipada.

Observou-se que os médicos especialistas 
reconheciam ‘incapacidade grave’ com metade 
da frequência dos assistentes sociais. As duplas 
de médico e assistente social obtiveram melhor 
concordância na classificação da gravidade 
moderada do que na classificação da incapa-
cidade grave. Sua avaliação compartilhada 
forneceu a melhor correspondência quando as 
pontuações da soma foram iguais ou inferiores 
a 6.060, resultando em sensibilidade de 84,8% 
e especificidade de 85% (gráfico 3).
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Gráfico 3. Curvas de sensibilidade e especificidade com o ponto de corte de 6.060 entre deficiências graves e moderadas, 
utilizando como referência a soma dos escores do IFBRA ou ‘padrão platina’. Censo Nacional do Brasil, outubro de 2013 
a janeiro de 2016
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Fonte: elaboração própria.

Uma vez que se assumiu o ‘padrão platina’, 
pegou-se o conjunto de 17.350 observações da 
pesquisa nacional e realizou-se uma análise 
binária, a fim de traçar curvas para a classifi-
cação de gravidade de verdadeiro positivo e 

falso positivo. A comparação visual demonstra 
o desempenho positivo desses operadores, 
uma vez que a maior parte da área está sob a 
curva (gráfico 4).

Gráfico 4. Curvas de Características de Respostas dos Operadores ao Instrumento para pontuações de soma IFBRA, 
considerando a categoria grave como um ‘padrão platina’. Censo Nacional dos Trabalhadores PcD registrados no INSS, 
outubro de 2013 a janeiro de 2016
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O mesmo procedimento permitiu localizar 
dois pontos de corte adicionais para separar 
moderado de leve (Soma dos escores = 6.750; 
Sensibilidade = 66,1; Especificidade = 63,25) 
e leve de sem direito a benefícios ou ‘indefi-
nido’ (Soma dos escores = 7750; Sensibilidade 
= 14,23; Especificidade = 14,56), obtendo-se, 
assim, três pontos de corte e quatro segmentos 
de reta para a soma dos escores do IFBRA.

Seguindo esse método de classificação binária 
para obtenção de pontos de corte, compararam-
-se os percentis de corte esperados originais, 
previamente estabelecidos pelo comitê gover-
namental para uso do INSS (Sistema Prisma), 
com os pontos de corte validados do IFBRA. As 
diferenças são observadas nas pontuações totais 
da soma e no número de pessoas cuja categoria 
de classificação muda (tabela 1). 

Tabela 1. Comparação da frequência e proporções das classificações de gravidade de incapacidade implantadas 
oficialmente (Prisma) e após o processo de validação (IFBRA) do Censo Brasileiro entre 17.350 segurados PcD, outubro 
de 2013 a janeiro de 2016

Categorias 
provisórias Prisma 
não validadas

Categorias validadas do IFBRA

Grave Moderada Leve Sem benefício

Total
%

2050 Ⱶ6060* 6060 Ⱶ6750* 6750 Ⱶ7750* 7750 Ⱶ8201

Categoria 0 1 2 3

Grave 0 2.157 0 0 0 2.157

2050 Ⱶ5740* 12,43 0,00 0,00 0,00 12,43

Moderada 1 1.344 1.735 0 0 3.079

5740 Ⱶ6355* 7,75 10,00 0,00 0,00 17,75

Leve 2 0 2.211 6.172 0 8.383

7585 Ⱶ8201 0,00 12,74 35,58 0,00 48,32

Sem benefício 3 0 0 920 2.811 3.731

0,00 0,00 5,29 16,20 21,50

Total
%

3.501 3.946 7.092 2.811 17.350

20,18 22,74 40,88 16,20 100,00

Acumulado % 20,18 42,92 83,8 100,00

Fonte: elaboração própria.

Nota: os pontos de corte estão assinalados com (*).

Nesta pesquisa populacional, as categorias 
de gravidade podem ser definidas como os 
valores absolutos das pontuações da soma do 
par de avaliadores ou como a distribuição de 
percentis. Como os valores absolutos variam 
de 2.050 a 8.200, os intervalos de classe que 
demonstram a melhor eficácia, conforme 
sugerido pelas curvas ROC, estão marcados 
nos rótulos das colunas. A tabela compara os 
valores validados (colunas) com os intervalos 

de classes oficiais (linhas) utilizados no Censo 
nacional do INSS. A soma automática das pon-
tuações do computador representa os valores 
corrigidos após a aplicação da lógica Fuzzy.

De acordo com esses resultados, o ponto de 
corte para qualificar trabalhadores PcD como 
‘graves’ deve passar do percentil 12 para 20; a 
categoria ‘moderado’, do percentil 30 para 43; e 
o ponto de corte para aqueles ‘sem benefícios’, 
do percentil 78 para 84, como pode ser visto 
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ao subtrair os valores nas margens da tabela 1. 
Isso caracteriza um ‘deslocamento geral para 
a direita’ ao examinar a correção validada para 
os três pontos de corte para as pontuações da 
soma do IFBRA.

Discussão

É comumente afirmado em ciências aplicadas, 
como biologia, ecologia e epidemiologia, que 
é impossível maximizar os ganhos ao infinito 
sem incorrer em perdas inaceitáveis21,22,28. 
Aplicando essa lógica à busca por justiça, as 
tabelas de sensibilidade e especificidade bi-
nárias, que examinaram uma série de pontos 
de corte variáveis, permitiram determinar os 
melhores pontos de corte em que a sensibili-
dade máxima era limitada pela especificidade 
máxima associada27,29. 

Os gráficos ROC que continham a maior 
área sob a curva e demonstraram sensibilida-
de e especificidade comuns de 84,8% foram 
considerados os melhores para determinar os 
escores somatórios do IFBRA. Considerou-se 
que isso demonstra um bom poder estatístico, 
uma vez que os testes de triagem em saúde 
pública devem permitir o menor erro na clas-
sificação de incapacidade grave em trabalha-
dores PcD e, por outro lado, permitir a menor 
injustiça possível ao negar a elegibilidade aos 
benefícios sociais se esses direitos forem as-
segurados para casos ‘não graves’. 

A combinação das curvas de sensibilidade 
e especificidade produziu curvas ROC em que 
o melhor perfil para inclusão de ganhos na 
detecção seguiu o mesmo critério daquele 
produzido para excluir as PcD dos benefícios 
de aposentadoria antecipada.

É aconselhável que, além das principais pre-
ocupações com o poder discriminante para 
condições binárias de PcD x Não PcD, seja 
sempre necessário ter cautela ao classificar 
uma pessoa como ‘moderada’ ou ‘leve’, e como 
‘leve’ e ‘indefinida’. Essas condições apresentam 
menor especificidade e sensibilidade entre eles 
e, em geral, as pessoas podem discordar de seus 

avaliadores e solicitar outro exame. Discriminar 
entre esses níveis ou são formas sutis de per-
cepção e registro das barreiras sociais que 
caracterizam o conceito de deficiência, ou 
implicam preconceitos contra a deficiência 
ainda presentes na sociedade brasileira.

A partir desses parâmetros, a busca pela 
melhor implantação do IFBRA constatou que 
a melhor dupla de avaliadores era exatamente 
aquela com a qual houve mais cautela, pois as 
avaliações dos médicos e assistentes sociais 
demonstraram discrepância significativa 
quando comparadas às realizadas pelos pró-
prios segurados PcD. Apesar das preocupações 
iniciais, esses se mostraram os melhores pares 
de operadores para o IFBRA, onde quer que 
o INSS realizasse sua avaliação. Do ponto de 
vista epidemiológico, isso significa maior efe-
tividade das políticas públicas de saúde do 
trabalhador12,25.

Reconhece-se que o critério utilizado para 
estabelecer esses pontos de corte foi o ‘padrão 
platina’ decorrente da interseção algébrica 
booleana das avaliações dos médicos e assis-
tentes sociais (MD ∩ ASSO). Essa referência 
se baseia na posição social naturalizada de 
ambos os grupos profissionais em relação aos 
examinandos e depende da construção médica 
e social dos conceitos de deficiência, bem como 
da interpretação dos direitos consagrados na 
LC nº 142/20136.

Esse ‘padrão platina’ não implica que 
os pares de médicos e assistentes sociais 
estivessem ‘certos’ ou ‘errados’. Significa 
simplesmente que eles são bons pares de 
operadores para o instrumento do IFBRA, 
independentemente de sua discordância com 
os trabalhadores PcD em relação aos concei-
tos de deficiência e a construção social de suas 
visões de barreiras sociais e ambientais. O 
construto do IFBRA medeia essa discordância 
por meio da escolha de domínios e questões 
específicas que redirecionam a visão do ava-
liador de forma que não necessariamente 
coincide com a percepção do trabalhador 
PcD. É necessária uma análise mais apro-
fundada para avaliar o poder discriminante 
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e informativo de cada item, bem como os 
domínios do IFBRA.

A alteração dos pontos de corte após o pro-
cesso de validação permitiu a reconvocação de 
trabalhadores de todo o País para reconheci-
mento de ganhos adicionais em benefícios; 
isso se aplicava a mais de 4.400 (de 17.350) 
examinandos. Todos esses trabalhadores 
seriam capazes de passar para o próximo nível 
em termos de gravidade, com a mudança de 
categoria mais frequente para trabalhadores 
originalmente classificados como ‘leve’ avan-
çarem para ‘moderado’. Isso significa que 1.340 
pessoas poderiam antecipar sua aposentadoria 
em dez, em vez de seis anos, enquanto 2.210 
pessoas poderiam antecipar sua aposentadoria 
em seis, em vez de dois anos8,9. 

Limitações

Estimavam-se mais de 300 mil pessoas ele-
gíveis no Brasil. Somente 17,35 mil compare-
ceram. Não houve recursos para recuperar 
uma amostra de não respondentes em todo o 
País nem para conferir maior aleatoriedade 
ao conjunto examinado. Ao analisar todas 
as pessoas avaliadas, observou-se a falta de 
registro de algumas variáveis. A causa dessas 
observações perdidas foi atribuída ao registro 
feito por agentes públicos que inseriram dados 
individuais suplementares que conectavam 
os computadores do INSS às bases de dados 
completas dos registros oficiais. As inconsis-
tências de digitação e vinculação das bases 
de dados são a principal causa das perdas de 
observações que tornaram alguns registros 
incompletos. Outra causa de incompletude 
e inconsistência foi o registro de respostas 
sobre a autoavaliação pessoal, que cabia aos 
assistentes sociais, ao final da avaliação do 
IFBRA. Alguma discordância com a pessoa 
avaliada pode ter influenciado na falha em 
inserir os dados após as entrevistas. 

Como compareceram 17.350 participan-
tes, há certamente um viés de sobrevivência 
entre os casos registrados no sistema Prisma. 

As pessoas com maior gravidade seriam cer-
tamente excluídas do comparecimento com 
maior frequência, aumentando a proporção 
das pessoas de menor gravidade. Essa limi-
tação é comum em estudos transversais. Por 
último, os critérios de elegibilidade exigem 
tempo de contribuição e serviço que são di-
fíceis de serem atingidos por pessoas com 
deficiências mais graves.

Considerações finais

Constatou-se que, de acordo com as avaliações 
dos médicos e assistentes sociais, os pontos 
de corte oficiais eram de negação de bene-
fícios para uma ampla gama de deficiências, 
em termos de intensidade e qualidade das 
deficiências, e dado o número acumulado de 
anos que as PcD já haviam contribuído.

Considerou-se que o IFBRA demonstra alta 
validade de acurácia de acordo com o novo 
padrão de referência. Nesse sentido, sugerem-se 
três pontos de corte para a soma dos escores e 
seus respectivos percentis: 6.060 – 20%, 6.750 
– 43% e 7.750 – 84%, com o consequente pos-
sível recall de 4.400 trabalhadores PcD para 
garantir seus direitos legais. Não foi possível 
localizar publicações que construíssem padrões 
de referência usando um método semelhante ao 
apresentado neste estudo; assim, considerou-se 
viável seu uso em outros países.
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